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RESUMO 

 

A qualidade do ar nas áreas industriais urbanas causa grande preocupação, pelos impactes 

negativos que poder ter na saúde humana. De entre os poluentes atmosféricos, o material 

particulado é um dos mais abundantes nas atmosferas desses locais onde as atividades 

humanas se concentram. O material particulado é predominantemente emitido por fontes 

antrópicas, podendo ficar suspensas no ar por horas ou até mesmo semanas, muitas vezes, 

transportadas para regiões mais distantes. Os níveis de partículas finas inaláveis (PM2,5) foram 

monitoradas na Zona Industrial de Mirandela e na sua envolvente próxima, de modo a avaliar 

a influência da Zona Industrial (ZI) na magnitude deste poluente no ar. As concentrações de 

PM2,5 foram medidas em 9 locais, entre abril e junho de 2018. No total foram realizadas 11 

campanhas de medição, quatro no período diurno, cinco no período vespertino e dois no 

período noturno. A análise das médias da concentração de PM2,5 da área obteve resultados 

esperados, onde os pontos localizados no perímetro da ZI apresentaram maiores concentrações 

quando comparados com os pontos localizados na sua envolvente. Os valores médios variaram 

entre 7µg/m³ e 13µg/m³ e os máximos entre 18µg/m³ e 87µg/m³. Na envolvente, as 

concentrações médias foram sistematicamente mais baixas, tendo variado entre 6 µg/m³ e 7 

µg/m³ e as máximas entre 17µg/m³ e 35µg/m³. Apesar da existência de algumas fontes 

industriais de material particulado, o tráfego rodoviário foi identificado como a principal fonte 

durante o período de avaliação. Além da forte correlação entre o padrão espacial da 

intensidade de tráfego e o padrão espacial dos níveis de PM2,5, comprovados pelo coeficiente 

de Pearson (r = 96%), a variação diária das concentrações de PM2,5 reflete igualmente o efeito 

dos picos de tráfego registados nos períodos de entrada e saída dos trabalhadores. Os níveis de 

PM2,5 registados não foram críticos face aos limiares da legislação Portuguesa, deve-se, no 

entanto, estender o estudo a outros períodos do ano, uma vez que algumas empresas da zona 

industrial apresentam funcionamento sazonal. 

 

Palavras-chave: Material particulado, monitorização, padrão espacial, Mirandela. 
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ABSTRACT 

 

Air quality in urban industrial areas is a cause for great concern because of the negative 

impacts it may have on human health. Among air pollutants, particulate matter is one of the 

most abundant in the atmospheres of these places where human activities are concentrated. 

Particulate matter is predominantly emitted by anthropogenic sources and can be suspended in 

the air for hours or even weeks, often transported to further regions. The inhalable fine 

particulate levels (PM2.5) were monitored in the Mirandela Industrial Zone and its 

surroundings, to evaluate the influence of the Industrial Zone (ZI) on the magnitude of this 

pollutant in the air. PM2.5 concentrations were measured at nine sites between April and June 

2018. A total of 11 measurement campaigns were carried out, four in the daytime period, five 

in the evening period and two in the night period. The analysis of the mean PM2.5 

concentration of the area obtained expected results, where the points located in the perimeter 

of the ZI presented higher concentrations when compared to the points located in its 

surroundings. The mean values ranged between 7μg/m³ and 13μg/m³ and the maximum values 

between 18μg/m³ and 87μg/m³. In the surroundings, the average concentrations were 

systematically lower, ranging between 6 μg/m³ and 7μg/m³ and the maximum values between 

17μg/m³ and 35μg/m³. Despite the existence of some industrial sources of particulate matter, 

road traffic was identified as the main source during the evaluation period. In addition to the 

strong correlation between the spatial pattern of traffic intensity and the spatial pattern of 

PM2.5 levels, as demonstrated by the Pearson coefficient (r = 96%), the daily variation in PM2.5 

concentrations also reflect the effect of peaks registered in the periods of entry and exit of 

workers. The PM2.5 levels recorded were not critical to the thresholds of the Portuguese 

legislation, however, it is necessary to extend the study to other periods of the year, since 

some companies of the industrial zone have a seasonal operation.  

Keywords: Particulate matter, monitoring, spatial pattern, Mirandela. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

Os parques industriais (PI) ou as zonas industriais (ZI) constituem um espaço 

territorial, no qual se agrupam uma série de atividades industriais ou empresariais que podem 

estar relacionadas entre si. A concentração de atividades pode promover inovação, 

aprendizagem tecnológica e o crescimento das empresas. Além disso, as economias de escala 

de oferta de serviços e instalações reduz os custos para as empresas. Assim, os PI bem-

sucedidos contribuem para o aparecimento de regiões mais desenvolvidas e economicamente 

mais fortes.  

Apesar dos PI trazerem para a comunidade local melhorias económicas, podem ser a 

origem da degradação da qualidade do ambiente dos locais e das regiões em que se encontram 

instalados e, consequentemente, contribuírem para o aumento de problemas de saúde das 

populações vizinhas, uma vez que as questões ambientais nem sempre foram consideradas no 

planeamento dessas estruturas (UNEP/SEPA, 2001). 

As questões ambientais mais problemáticas incluem a água, águas residuais, gestão 

de resíduos, ruído e qualidade do ar. Uma das grandes questões da atualidade é a exposição 

humana aos poluentes atmosféricos, pois todo ser humano tem direito a respirar um ar puro, 

sendo um fator determinante para a manutenção da vida. A poluição atmosférica apresenta 

grande risco à saúde, sendo o material particulado (PM) responsável no mundo por 3 milhões 

de óbitos anuais, com 88% destes observados em países de baixa ou média renda (WHO, 

2016). Em Portugal, dados de 2014 da Agência Ambiental Europeia apontam que 6630 

pessoas morreram, devido a problemas associados à má qualidade do ar, e desse número 3710 

foram devidas as partículas finas. 

As partículas na atmosfera podem ser formadas a partir de gases precursores (FUZZI 

et al., 2015) ou emitidas diretamente na atmosfera. As partículas têm origem antrópica em 

atividades como de queima de biomassa, combustíveis fósseis, industriais e dentre outras. 

Também tem origem natural, pela emissão de spray marinho, pólen, por erupções vulcânicas, 

pela suspensão de poeira do solo pela ação do vento (SEINFELD & PANDIS, 1997).  

Segundo a European Environmental Agency (EEA) (2017), o material particulado 

representa mais da metade do total de emissões de poluentes atmosféricos na Europa, e a 
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indústria é responsável por mais da metade de toda a emissão de partículas e dióxido de 

carbono. 

A monitorização da qualidade do ar em zonas industriais é fundamental para se avaliar 

a exposição das populações, e para se proporem soluções que visem melhorar a qualidade do 

ar dos locais afetados pelas emissões das atividades que se desenvolvem nessas zonas. 

Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro, introduziu objetivos de 

qualidade do ar ambiente, do qual foi transposto do decreto da União Europeia. A fim de 

atender a esses objetivos, projetos de reabilitação em zonas industriais foram criados para 

promover a proteção do ambiente, melhorar a eficiência e contribuir para estratégias de 

desenvolvimento sustentável. Este estudo tem caráter preliminar e foi realizado no âmbito do 

Projeto Rehabind, o qual tem o intuito de avaliar a qualidade ambiental de dois parques 

industriais em Mirandela-PT e Zamora-ES. 

1.2 OBJETIVOS 

 

O objetivo central deste estudo é caracterizar os níveis de partículas finas inaláveis 

(PM2,5) na zona industrial de Mirandela-PT e sua envolvente, procurando-se avaliar a 

magnitude das suas concentrações, caracterizar as variações temporais e espaciais, inferir a 

contribuição relativa das principais fontes deste poluente e propor medidas de redução dos 

níveis de PM2,5. 

1.3 ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A dissertação está organizada em 6 capítulos.  

No capítulo 1 apresenta-se uma breve contextualização do tema, assim como os 

principais objetivos. 

O segundo capítulo aborda os conceitos e o processo evolutivo dos sistemas 

industriais, como simbiose industrial, metabolismo industrial e parques eco-industriais. Os 

tipos de desenvolvimentos que podem ser encontrados nos parques eco-industriais, 

oportunidades e desafios são também tratados. 

O terceiro capítulo procura introduzir a problemática da poluição atmosférica e 

procura-se estabelecer a sua relação com as atividades das zonas industriais. Inicia-se o 

capítulo com uma apresentação das principais fontes de emissão de Material Particulado, dos 
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seus efeitos na saúde humana e no ambiente em geral. Em seguida, uma breve revisão 

bibliográfica sobre a qualidade do ar em diferentes zonas industriais. Finalmente, aborda-se 

alguns aspetos da gestão da qualidade do ar nessas zonas, com especial destaque para a 

monitorização e o enquadramento legal de Portugal.  

No quarto capítulo descreve-se a metodologia, como os pontos escolhidos, 

instrumentação na amostragem de PM2,5 e parâmetros meteorológicos. 

O quinto capítulo aborda os resultados obtidos após a metodologia aplicada e suas 

discussões sobre estes, juntamente com propostas de melhoria. 

O sexto capítulo apresenta as conclusões obtidas com esse trabalho e por fim as 

referências utilizadas para auxílio na sua execução. 
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2. PARQUES ECO-INDUSTRIAIS 

2.1 CONCEITOS E PROCESSO EVOLUTIVO 

 

A intensificação da atividade humana em áreas específicas, como em parques 

industriais, coloca problemas do ponto de vista ecológico e ambiental, devido ao 

desenvolvimento económico dessas áreas. Neste sentido, estudiosos passaram a procurar 

alternativas capazes de promover o desenvolvimento económico em simultâneo com a 

preservação ambiental, surgindo um novo conceito no trabalho de Frosch & Gallopoulos em 

1989, a “Ecologia Industrial (EI)”(CHERTOW, 2008; GEISSDOERFER, 2017). 

A EI teve como país pioneiro o Japão no final da década de 1960, onde o governo de 

então estabeleceu uma política de suporte para que o país conseguisse diminuir a dependência 

de matérias-primas. Contudo, os estudos de Frosch & Gallopoulos, citados anteriormente, 

defenderam a possibilidade de melhorias nos métodos produtivos a partir da integração dos 

processos (ERKMAN, 1997). 

Em 1991, a National Academy of Sciences considerou a EI um novo campo de estudo. 

Em 1992, Braden Allenby defendeu a primeira tese de doutoramento sobre diversos 

pressupostos relacionados a EI. Em 1997, o Journal of Cleaner Production editou um número 

especial dedicado ao tema e no mesmo ano teve início a publicação do Journal of Industrial 

Ecology (ARAUJO, 2013). 

A EI estuda a interação da indústria e o desenvolvimento ambiental e social em 

diferentes escalas visando aumentar o sucesso comercial, preservando o ambiente e levando 

em conta as comunidades vizinhas (FROSCH & GALLOPOULOS, 1989; CHERTOW, 2007). 

Vários autores como Chertow (2008) e Lifset & Graedel (2002) concordam que a ecologia 

industrial procura, numa primeira fase, entender como o sistema industrial funciona e quais 

são as suas interações com a biosfera, em seguida, determina de que forma este pode ser 

reestruturada para torná-lo compatível com o funcionamento dos ecossistemas naturais.  

Erkman (1997) afirma que o foco deve estar centrado nos complexos fluxos de entrada 

e saída de materiais do sistema industrial e como estes afetam as atividades humanas. Além 

disso, considera as evoluções tecnológicas a longo prazo como um elemento crucial, mas não 

exclusivo, para a transição do sistema industrial insustentável para um ecossistema industrial 

viável. 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S092134491730246X#bib0085
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Os objetivos que se procuram alcançar é a minimização na produção de resíduos e a 

conversão de subprodutos em produtos reutilizáveis ou recursos. A localização e integração de 

empresas que podem usar ou reprocessar o desperdício de outras indústrias na mesma 

localidade constituem metas para o sucesso da EI (ALLENBY, 1996).  

A Figura 1 exemplifica, com base num diagrama de Allenby (1999), a transformação e 

refinação dos recursos em produtos usados por outras indústrias ou vendidos aos 

consumidores, fazendo com que depois retornem como resíduos e subprodutos ao sistema de 

produção através da reciclagem, fechando o ciclo de vida do produto. Entretanto, ao longo 

deste ciclo, a energia e os materiais são perdidos para o meio, devido a ineficiências na 

conversão de recursos/produtos nos diferentes processos. Sendo essa a razão da dificuldade 

em “imitar” o nível de eficiência alcançada pelos ecossistemas naturais (ROBERTS, 2004). 

 

 
Figura 1: Fluxograma do funcionamento da Ecologia Industrial. 

Fonte: Adaptada Roberts (2004). 

 

A EI pode operar em diferentes níveis: ao nível de empresa, entre empresas, local, 

regional e global, como ilustrado na Figura 2. 



 7 
 
 

 
Figura 2: Representação dos níveis da Ecologia Industrial. 

               Fonte: Adaptada Lifset & Graedel (2002). 

 

Portanto, a Ecologia Industrial é baseada numa visão mais holística, inserindo o 

sistema industrial num contexto amplo, avaliando as consequências a longo prazo, enquanto as 

abordagens tradicionais de gestão ambiental se focam apenas em processos individuais ou em 

unidades industriais isoladas (GERTLER, 1995).  

Outro termo que surgiu neste âmbito foi o de Ecossistema Industrial utilizado pelo 

geoquímico americano Preston Cloud em 1977. Este autor defendeu ser muito lucrativo, e 

altamente desejável do ponto de vista ambiental, a utilização deste conceito. São fluxos de 

materiais que não se esgotam, mais do que aqueles num ecossistema biológico. 

Os processos de fabricação num ecossistema industrial transformam as matérias primas 

em fluxo de materiais. Esse fluxo diminui quando algum material é inevitavelmente perdido e 

aumenta para atender as necessidades de uma população crescente. Essa reciclagem de 

material ainda envolve o gasto de energia, a geração de resíduos e a formação de subprodutos 

nocivos, mas em níveis muito mais baixos do que são típicos nos dias de hoje. Caso os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento abraçassem as mudanças, seria possível desenvolver um 

ecossistema industrial mais fechado, no sentido de diminuir as necessidades de matérias-

primas e os problemas de poluição (FROSCH & GALLOPOULOS, 1989). 

Os dois conceitos caminham juntos para um único propósito: a melhoria da qualidade 

dos processos industriais. Os subtópicos a seguir buscam inserir nos sistemas industriais os 

princípios da Ecologia Industrial: a Simbiose Industrial (SI), Metabolismo Industrial e os 

Parques Eco – Industriais (PEI’s).   
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2.1.1 Simbiose Industrial (SI) 

 

Segundo Dutra (2005), o conceito de “simbiose” refere-se às relações de espécies 

interespecíficas na natureza, que realizam trocas de matéria, energia ou ‘serviços’. O termo foi 

sendo utilizado a partir da década de 80 dentro da Ecologia Industrial, por ser uma ferramenta 

de aplicação a nível local. 

Refere-se ao envolvimento de indústrias, tradicionalmente separadas, numa estratégia 

coletiva de partilha física de materiais, energia, água e subprodutos. A chave da simbiose 

industrial é a colaboração e as possibilidades sinérgicas oferecidas pela proximidade 

geográfica (CHERTOW, 2000). A concepção principal da SI é a transformação de resíduos ou 

subprodutos da atividade de uma empresa, em entradas de outro por meio de conexões entre 

eles. 

Existem muitas motivações que levam as empresas a perseguirem a simbiose 

industrial, direta ou indiretamente, ela é utilizada para tentar cumprir outros objetivos. As 

principais motivações são as da visão de negócios, como a partilha de recursos, que pode 

reduzir custos e/ou aumentar as receitas. Entretanto, a sua utilização pode melhorar a longo 

prazo a segurança de recursos, aumentando a disponibilidade de recursos críticos, tais como 

água, energia, ou matérias-primas particulares por meio de contratos. Algumas empresas 

buscam a simbiose em resposta à pressão regulatória ou para aumentar a eficiência do uso de 

recursos, redução de emissões, ou a eliminação do desperdício (CHERTOW, 2007). 

A pequena cidade de Kalundbog na Dinamarca, é o exemplo mais conhecido de 

simbiose industrial em ação. Surgiu a partir da auto-organização iniciada no setor privado para 

alcançar melhorias no seu sistema industrial, como o aproveitamento do fluxo de matéria e 

poupança energética. Numa fase inicial, este caso de simbiose industrial não foi visualizado do 

lado de fora pela população, porque as trocas surgiram a partir da invisível mão do mercado 

em vez do envolvimento direto das instituições governamentais. Depois, numa etapa posterior, 

a função de coordenação foi criada para ser útil na organização de mais trocas, dando-lhe um 

forte impulso (CHERTOW, 2007). 

Outro exemplo de aplicação de SI, segundo Buström (2001), é a produção de resíduos 

sólidos e sua redefinição como imputs para outros processos. O facto de serem agregados com 

valor económico, faz com que o seu uso no fluxo aumente, diminuindo custos para descartá-

los, e em simultâneo, minimizando impactes ambientais e incrementando lucros para 
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participantes individuais nas empresas. Numa ampla escala pode haver potencial de criação de 

emprego e uma base económica variada na área.  

O conceito chave é que os processos e as indústrias são vistos como uma interação de 

sistemas, ao contrário de incluir componentes isolados num sistema de fluxos. Isso fornece 

uma base para pensar sobre formas de conectar diferentes resíduos, processos, instalações ou 

indústrias numa rede operacional que minimiza a quantidade total de material industrial. O 

foco é minimizar o desperdício de um determinado processo ou instalação (prevenção da 

poluição), diminuindo o produzido pelo sistema como um todo, e reduzir a entrada de matéria-

prima (RICHARDS et al., 1994; BRAND & BRUIJN, 1999). 

Portanto, o primeiro passo é uma melhor compreensão desses fluxos de materiais, para 

aumentar a ecoeficiência do metabolismo de uma sociedade (DEN HOND, 2000).  

2.1.2 Metabolismo Industrial  

 

Como já foi citado nos tópicos anteriores, Metabolismo Industrial é um conceito que 

emerge assente em analogias entre sistemas económicos e ecológicos (LEVITT, 1965; 

GOMEZ et al., 2018).  

Todos os organismos superiores possuem um ciclo de vida, que começa com o 

nascimento, atravessa a adolescência, a maturidade, a senilidade e termina com a morte. Esta 

analogia pode ser aplicada aos produtos, empresas e indústrias. Os sistemas são caracterizados 

em ingestão, digestão, excreção, reprodução e crescimento. Sendo a ingestão correspondente 

ao uso de matérias-primas, a digestão ao processamento primário e à separação de resíduos, a 

excreção corresponde à eliminação de resíduos, a reprodução pode ser interpretada como a 

produção em massa de um produto, enquanto o crescimento obviamente se aplica a empresas 

e economias (AYRES, 1989). 

Num ecossistema industrial, efluentes e resíduos de um processo servem como 

material de entrada para outros processos ou são reciclados para uma produção posterior, 

mimetizando redes alimentares em sistemas naturais, característica do conceito de 

metabolismo industrial (DUNN & STEINEMANN,1998; FAN et al., 2017). A maioria dos 

estudiosos percebe que a visão de um sistema “perfeito” está longe de ocorrer (KORHONEN, 

2002), mas acreditam que vale a pena perseguir esse objetivo, através de uma política 

ambiental e de uma gestão ambiental industrial (ALLENBY, 1999).  
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2.1.3 Parques Eco-Industriais (PEI’s) 

 

Os Parques Eco- Industriais (PEI), são considerados a “realização concreta do 

conceito de simbiose industrial”. A sua definição começou a ser desenvolvida na década de 

1990 a partir dos conceitos de EI e SI (CHERTOW, 2000). Chertow (1999), num outro 

estudo, afirmou que os PEI’s são uma parte da simbiose industrial, destacando-se como uma 

característica fundamental desta. Os parques industriais fazem parte do nível em que a 

ecologia industrial opera entre empresas, como foi mostrado na Figura 2. 

São classificados em PEI as situações em que as empresas que se relacionam entre si 

estejam intimamente conectadas e trabalhem constantemente nas suas inter-relações, 

estreitando cada vez mais os seus laços ao longo do tempo. As empresas devem compartilhar 

materiais, energia ou infraestruturas como um SI, podendo desenvolver estruturas verdes, 

procurando melhorias ambientais, económicas e desempenho social, através de colaborações a 

nível da gestão do ambiente e dos recursos naturais (LOWE, 2001; BELLANTUONNO, 

2017). 

A diferença entre PEI e SI é o facto de o primeiro ser um conceito mais complexo e 

abrangente. O desenvolvimento de parques industriais ecológicos passa pela aplicação de 

conceitos e práticas já testados, porém num novo sistema (LOWE, 2001). Enquanto a 

simbiose industrial pode acontecer através de algumas ações isoladas, as empresas não se 

conectam efetivamente, não precisam necessariamente compartilhar o mesmo espaço físico. 

Os Parques Eco- Industriais possuem relações mais fechadas, dentro de fronteiras definidas e 

formam uma unidade. A figura 3 mostra as diferenças entre PEI’s e SI. 
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Figura 3: Ilustração esquemática das diferenças entre a Simbiose Industrial e Parque 

Eco-Industrial. 

Fonte: Adaptada Ruiz (2013). 

 

 Os objetivos principais de um PEI são: melhorar o desempenho de todas as empresas 

que participam e minimizar os impactos que elas mesmas geram. Além de incluir a prática do 

conceito de simbiose industrial deve aplicar também conceitos de design verde na 

infraestrutura, produção limpa, prevenção de poluição, eficácia energética e, além disso, trazer 

benefícios para as comunidades vizinhas (LOWE, 2001). São organizados de modo a facilitar 

a comunicação entre as empresas envolvidas, para tornar flexível a aplicação da SI tanto 

internamente entre as indústrias como externamente com o poder local, regional ou central. 

Além disso, os PEI’s possuem mais poder de persuasão em qualquer processo de negociação 

com o poder político. O facto de transmitirem um “marketing verde” também facilita as 

negociações com outras empresas que compartilham do mesmo ideal (SAIKKU, 2006).  

 Saikku (2006) estabelece os pontos principais que os PEI’s precisam apresentar para 

obterem êxito, porém deixa claro que não existe uma receita a ser seguida para o seu 

desenvolvimento, pois há muitas abordagens que dependem de seu objetivo e situação. Têm 

sido implementados com sucesso vários os projetos de Parques Eco- Industriais em vários 

países desenvolvidos e em desenvolvimento e a tendência é esse número continuar a aumentar. 

Em Portugal, destacam-se dois Parques Eco- Industriais, o Ecoparque de Estarreja, em Aveiro, 

e o Ecoparque do Relvão, na Chamusca. 
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2.2 TIPOS DE DESENVOLVIMENTO ECO-INDUSTRIAL  

 

Os desenvolvimentos ecos-industriais podem apresentar três modelos segundo Roberts 

(2004): modelo de firma (micro-nível); modelo de Parques Eco-Industriais (médio-nível); 

modelo de Parque Eco-Industriais em sistemas em rede (macro-nível). 

O modelo firma consiste na aplicação da EI a empresas, podendo alcançar economias 

operacionais significativas. No entanto, podem ser limitados quanto à escala e qualidade dos 

resíduos ou subprodutos de materiais que afetam os custos de recuperação.  

O próximo modelo, os Parques Eco-Industriais de nível médio funcionam como 

catalisadores para desenvolvimentos imobiliários voltados para ideias de EI, limpeza, 

produção e valor agregado a gestão de resíduos incentivando ambiente e técnicas sustentáveis 

onde compartilham estrutura e matéria-prima como já foi comentado anteriormente. Dentro 

desse mesmo modelo de desenvolvimento encontram-se os parques industriais verdes, contêm 

uma variedade de empresas que aplicam tecnologias de produção mais limpas, processam 

parte de seus resíduos e reduzem emissão de gases de efeito estufa, os “conscientes do meio 

ambiente” (ROBERTS, 2000; DANGELICO & PONTRANDOLFO, 2010).  

Entretanto, mesmo que possuam práticas sustentáveis, não recebem incentivos para o 

agrupamento das indústrias e aproveitamento das suas sinergias. Além disso, ainda dentro do 

segundo modelo, os Parques Eco-Industriais integrados concebidos para o desenvolvimento 

de ecologias centradas em cluster industriais (aglomerados), podem variar de um complexo 

contendo vários núcleos como exemplo o de Kalundborg, a um cluster simples onde 

compartilham serviços comuns (ROBERTS, 2000). 

O terceiro modelo de desenvolvimento são os parques Eco-Industriais em sistemas de 

rede que apresentam um nível macro de desenvolvimento com alianças e vínculos estratégicos 

com outros PEI’s em regiões metropolitanas ou globais (ROBERTS, 2000). 

Chertow (2000), no seu estudo de oito Parques Eco-Industriais, definiu cinco 

diferentes modelos de desenvolvimento. O primeiro modelo é definido como troca de 

materiais, em vez de água ou energia. As trocas desse tipo não são mais estudadas porque 

estão mais distantes da definição de simbiose industrial. O segundo modelo tem 

características como trocas entre setores da própria organização considerando todo o ciclo de 

vida de produtos, processos e serviços, incluindo operações a montante, como compras e 

design de produtos. No terceiro modelo as trocas são realizadas entre organizações que podem 
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ou não estar dentro de um parque industrial, compartilhando energia, água e materiais. O 

quarto modelo é o exemplo de Kalundborg, não foi projetado para ser um parque industrial, 

ou seja, não tendo uma área definida, mas pela proximidade há trocas de material, água, 

energia e fluxos.  

O quinto e último modelo, classificado por Chertow (2000), é baseado em ligações 

virtuais e não em relação a localização geográfica, permitindo uma expansão da simbiose 

industrial sendo um atraente adicional para este modelo. 

 

2.3 PRINCIPAIS ASPETOS AMBIENTAIS DAS ZONAS INDUSTRIAIS 

 

A sociedade não quer abrir mão de conforto material como uso de combustíveis, 

energia e bens materiais (HAWKEN, 1999). Além disso, o aumento exacerbado da população 

e das áreas urbanas têm contribuído para o crescimento de impactos ambientais negativos. 

Como consequência, o elevado consumo de produtos industrializados, a elevada necessidade 

de água, a elevada produção de resíduos e emissão de poluentes são os responsáveis pelas 

alterações e impactes ambientais, sendo essas alterações que comprometem os ecossistemas 

(MUCELIN, 2008). 

Frondizi (1996) afirma que a poluição é sinónimo de desperdício e ineficiência 

produtiva, e complementando esse pensamento, Valle (1995) coloca que os resíduos 

industriais representam na maioria dos casos, perdas de matéria-prima e insumos. 

Os impactes ambientais podem ser classificados de acordo com o campo que afetam, 

como solo, ar e água. Os resíduos sólidos gerados pelas indústrias constituem uma das 

principais formas de degradação do ambiente. Além do acréscimo na quantidade, os resíduos 

produzidos atualmente passaram a integrar na sua composição elementos sintéticos e 

perigosos para os ecossistemas e a saúde humana, em virtude das novas tecnologias 

incorporadas no quotidiano (FERREIRA, 2001).  

Diante da problemática em torno da produção e gestão de resíduos, chegou o momento 

de o setor industrial incorporar, com mais eficiência, a sustentabilidade em todas as suas 

rotinas de trabalho, em especial no que diz respeito à adoção de processos produtivos menos 

agressivos para o ambiente. 

Os resíduos líquidos ou mais conhecidos como águas residuais/efluentes são 

considerados um dos principais responsáveis pela poluição causada pelas indústrias. Em 
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diversos processos de operação e processos de higienização, em descartes e descargas, 

vazamentos e derramamentos. O grau de contaminação dos efluentes depende da natureza das 

indústrias e do seu sistema de gestão de resíduos (SILVA, 2011). 

 Existem muitas maneiras de realizar o tratamento destes, desde técnicas com custos 

mais baixos a técnicas com custos mais elevados e mais eficazes, como várias biotecnologias 

utilizadas no tratamento de efluentes de indústrias alimentares, de resíduos agrícolas e 

agroindustriais e resíduos derivados de petróleo (SPICER, 1971; ROMERO & RUIZ, 2014). 

 A emissão de poluentes para a atmosfera, gasosos e particulados, pelas atividades 

industriais, tem sido outro dos problemas mais preocupantes. A era industrial tem contribuído 

para a redução da capacidade de autodepuração do ambiente e da atmosfera terrestre. Na 

metade do século XX, as cidades industrializadas do ocidente apresentaram episódios de 

“smog” (neblina amarelo-acastanhada e de odor desagradável), decorrente da interação 

química entre os diferentes poluentes do ar. Mesmo assim, o mundo globalizado continuou a 

exigir um contínuo fornecimento de energia, fazendo com que a disponibilidade dos recursos 

naturais chegasse ao limite. Esse facto, aliado a uma nova visão da sociedade sobre o 

ambiente, tem favorecido pesquisas em busca de combustíveis alternativos, menos poluidores, 

juntamente com a pressão da sociedade para uma diminuição dessa poluição e um possível 

aumento do efeito-estufa.  

É a partir desses fatores que a exposição humana a essas emissões se tornou atualmente 

uma das grandes questões, pois respirar ar puro deveria ser um requisito básico de vida e um 

fator determinante da saúde. O capítulo 3 expõe situações de degradação da qualidade do ar e 

os efeitos dela para a saúde humana (BAIRD, 2002). A Figura 4 ilustra a sequência de 

transformação dos poluentes, desde a sua emissão até sua disponibilidade na atmosfera. 
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Figura 4: Sequência de transformação dos poluentes atmosféricos na atmosfera. 

 

2.4 OPORTUNIDADES E DESAFIOS 

 

Lowe (2001) e Chertow (2005) destacaram, em alguns estudos que desenvolveram, as 

vantagens e oportunidades da implementação de PEI’s e a adequação das empresas a 

comportamentos mais sustentáveis, a redução de custo da produção pela utilização de matéria-

prima reciclada, o aumento da receita tributária com a venda de subprodutos, a utilização de 

serviços compartilhados reduzindo custos na produção, a diminuição de descartes de resíduos 

e melhoria na eficiência energética, criando uma imagem mais favorável perante a sociedade, 

no mercado nacional e internacional e na competitividade (o conhecido “marketing verde”).  

O uso de tecnologias sustentáveis e matéria-prima de baixo impacte ambiental faz com 

que a empresa tenha um fortalecimento da economia aliada a projetos sociais (programas 

profissionalizantes e de treinamentos, educacionais e culturais, atividades comunitárias).  

Mesmo com tantas vantagens e oportunidades na implementação dos PEI’s, as zonas 

industriais encontram muitos desafios: a falta de ações do governo como o incentivo no 

intercâmbio de subprodutos e regulamentos que devem tornar-se mais flexíveis, de modo a 

não prejudicar indevidamente a reciclagem e outras estratégias para minimização de resíduos. 

Distância entre os parceiros que tendem a elevar os custos do transporte do subproduto. Pelo 
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reaproveitamento de produtos em seus processos podem passar uma imagem de qualidade 

inferior nos produtos (TANIMOTO, 2004; POMPONI & MANCASTER, 2014). 
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3. QUALIDADE DO AR EM AMBIENTES INDUSTRIAIS 

3.1 VISÃO EM GERAL 

 

O rápido processo de industrialização e urbanização observado nas últimas décadas no 

mundo trouxe consigo vários problemas para a população e um deles é a degradação da 

qualidade do ar (WHO, 2006). A qualidade do ar define-se como o estado em que se encontra 

o ar que respiramos (BRAGA, 2002). Os poluentes presentes nesse ar podem ser descritos 

como todo contaminante, que modifica as características físico-químicas, de forma não 

consentânea com os níveis estabelecidos na legislação. Dependendo dos tipos de fontes e 

condições meteorológicas locais o ar torna-se impróprio e nocivo para a saúde, inconveniente 

ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, ao uso 

e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade (SEINFELD, 1975; 

VALENTINO et al., 2016). 

A qualidade do ar ambiente é afetada principalmente por poluentes gasosos como 

dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO2), óxidos de 

azoto (NOx) e por partículas sólidas ou líquidas suspensas no ar (FUZZI, 2015; GUO, 2017).  

As fontes de emissão desses poluentes atmosféricos são vastas: indústrias, transportes, 

agricultura, gestão de resíduos e habitações. A contribuição das atividades humanas para a 

formação de poluentes atmosféricos é geralmente mais fácil de medir e controlar do que o das 

fontes naturais.  

 Segundo Loureiro (2005), os poluentes atmosféricos podem ser divididos em dois 

grandes grupos: poluentes primários e poluentes secundários. Os primários são emitidos 

diretamente pelas fontes, como exemplo: o monóxido de carbono (CO), o dióxido de enxofre 

(SO2), óxidos de azoto (NOx) e material particulado (PM) de diferentes tamanhos e múltiplas 

composições oriundos de construções, estradas de terra, plantações, queimadas ou, pela 

interação com compostos pré-existentes na atmosfera (RESENDE, 2007; KONIECZYŃSKI et 

al., 2012). Estes poluentes podem sofrer transformações e reações, as quais dão origem a 

poluentes denominados secundários (particulados e gasosos), como o ozono (O3) (BRAGA, 

2005). 
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3.2  FONTES DOS PRINCIPAIS POLUENTES ATMOSFÉRICOS  

 

As fontes dos principais poluentes atmosféricos podem ser classificadas em fontes 

fixas e móveis. O maior representante das fontes fixas são as indústrias por terem o maior 

potencial poluidor, emitindo diversos poluentes nas suas diferentes etapas de produção. O 

sector industrial utiliza uma variedade de matérias-primas que, durante a sua transformação 

em produtos acabados, descartam para a atmosfera parte de seus resíduos, como por exemplo 

as indústrias de petróleo, as indústrias de produtos químicos e indústrias metalúrgicas 

(GOMES, 2011). Em Portugal as indústrias alimentares, veiculares, elétrica, têxteis e vestuário 

se destacam perante os outros sectores (INE, 2012). As fontes móveis representadas por 

automóveis, aviões, comboios e embarcações marítimas (VALLERO, 2008).  

A tabela 1 resume a classificação das fontes de emissão para os principais poluentes 

atmosféricos. 

 

Tabela 1: Principais poluentes e suas fontes de emissão. 

Poluentes Principais Fontes de Emissão 

Dióxido de 

Enxofre (SO2) 

Fontes naturais: atividade vulcânica. 

Fontes antropogénicas: queima de combustíveis fósseis (setor da produção 

de energia, e de diversos processos industriais, podendo também ser emitido 

em pequenas quantidades pelos veículos a diesel). 

Óxidos de 

azoto (NOX) 

Fontes naturais: transformações microbianas nos solos e descargas 

elétricas na atmosfera. 

Fontes antropogénicas: queima de combustíveis a altas temperaturas, quer 

em instalações industriais, quer nos veículos automóveis.  Na maior parte 

das situações, o NO emitido para a atmosfera é posteriormente transformado 

em NO2 por oxidação fotoquímica. 

Monóxido de 

Carbono (CO) 

Fontes naturais: erupções vulcânicas e decomposição da clorofila. 

Fontes antropogénicas: fogos florestais, combustão incompleta de 

combustíveis fósseis ou outros materiais orgânicos, sendo os transportes 

rodoviários o setor que mais contribui para as emissões deste poluente. Pode 

também ser formado por oxidação de poluentes orgânicos, tais como o 

metano. 

Partículas em 

Suspensão 

(PM) 

Fontes naturais: vulcões, aerossóis marinhos e a ação do vento sobre o 

solo. 

Fontes antropogénicas: queima de combustíveis fósseis, processos 

industriais e tráfego rodoviário. 

Ozono 

Troposférico 

(O3) 

Resulta de um conjunto de reações fotoquímicas complexas, envolvendo 

compostos orgânicos voláteis, óxidos de azoto, oxigénio e radiação solar. É 

um dos principais constituintes do nevoeiro fotoquímico. 

Fonte: Adaptada APA (2012). 
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As fontes naturais de PM são geralmente constituídas por partículas minerais, com 

composição química e mineralogia que em geral são constituídas por silicatos – quartzo, 

argila, ilite e feldspato, carbonatos (calcite e dolmite), óxidos de ferro e em pequenas 

quantidades, sulfato de cálcio e óxidos de ferro. Estas contribuições de poeiras minerais para 

as partículas atmosféricas podem resultar da suspensão local de solos áridos ou do transporte a 

longas distâncias a partir de regiões áridas, atividades vulcânicas, sal marinho que são 

consequência do rebentamento de bolhas de ar nas cristas espumosas das ondas, pólens 

produzidos pela vegetação e fontes esporádicas de PM, que permanecem por longos períodos 

na atmosfera pela característica de tamanho das partículas  que se concentrarem na fração fina 

(ALMEIDA, 2004; TORRES, 2008; EEA, 2012). 

As partículas finas primárias retratadas no capítulo 3.3.1, são emitidas na atmosfera 

majoritariamente por fontes de alta temperatura. As secundárias são formadas a partir da 

conversão gás-partículas, na qual participam precursores gasosos como, SO2, NOX, amônia e 

Compostos Orgânicos Voláteis (COVs) emitidos por fontes naturais ou antropogénicas 

(FUZZI, 2015). Por outro lado, as partículas grossas têm sua origem a ruptura mecânica e o 

desgaste de materiais como a suspensão do solo (HARISSON et al., 2001). 

 

3.3 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E EFEITOS DO MATERIAL PARTICULADO 

(PM) 

 

  O material particulado (PM) tem sido estudado com maior frequência nos últimos 

anos, por afetar a saúde e os ecossistemas (LEE et al., 2009). É conhecido por ser um 

conjunto de partículas sólidas e/ou gotículas líquidas que estão suspensas no ar, podendo 

algumas partículas serem grandes e escuras, portanto visíveis como a fumaça ou fuligem, ou 

então pequenas partículas que somente podem ser vistas com recurso a microscópio 

(SEINFELD & PANDIS, 1997; KONIECZYŃSKI et al., 2012). 

O PM é uma mistura complexa de substâncias orgânicas (nitratos, sulfatos, sais de 

amônio, carbono orgânico e elementar) e inorgânicas. Pode conter elevadas concentrações de 

metais de interesse toxicológico como cobre (Cu), níquel (Ni), manganês (Mn), chumbo (Pb) 

e cádmio (Cd) (WHO, 2000). Além de metais pesados, como compostos microbianos e 

hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) (WHO, 2009). 
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O comportamento das partículas na atmosfera depende do seu tamanho, o qual pode 

variar 0,001 a 500 μm, mas os tamanhos dominantes estão compreendidos entre os 0,1 a 10 

μm. Quanto menor a partícula, maior o tempo de suspensão no ar, partículas maiores se 

depositam rapidamente no solo (CARVALHO, 2003; KÜNZLI et al., 2010). A Tabela 2 

mostra a característica do movimento das partículas em razão de seu tamanho. 

 

Tabela 2: Características dos movimentos das partículas em função do diâmetro 

aerodiâmico equivalente. 

Diâmetro (µm) Características do movimento 

< 0,1 Movimento aleatório similar às moléculas 

dos gases 

0,1-20 Partículas seguem o movimento do gás no 

qual se encontram. 

> 20 Partículas que se depositam facilmente. 

Fonte: Adaptada CARVALHO & LACAVA (2003). 

 

A remoção de partículas da atmosfera pode ocorrer por deposição seca (transferência 

direta da atmosfera para a superfície) ou por deposição húmida (transferência por ação de 

hidro meteoros como as gotas da precipitação) (SEINFELD & PANDIS, 2016). 

 

3.3.1 Classificação do Material Particulado (PM) 

 

As PM podem ser classificadas quanto à dimensão do seu diâmetro aerodinâmico 

equivalente, termo usado para definir as propriedades aerodinâmicas das partículas, é definido 

como sendo o diâmetro de uma esfera equivalente com densidade unitária que tem a mesma 

velocidade terminal que a partícula em questão sob ação da gravidade (GIERAY, 1993) 

(Figura 5):  

a) Partículas totais em suspensão (PTS): Todas as partículas com diâmetro menor que 

100 μm.  

b) Partículas grosseiras inaláveis (PM10): Partículas que possuem tamanhos entre 2,5 e 

10 μm. Atingem a parte superior do sistema respiratório e ficam suspensas na atmosfera por 

algumas horas.  

c) Partículas finas inaláveis (PM2,5): Partículas com diâmetro inferior a 2,5 μm são 

geradas principalmente pela queima de combustível fóssil por veículos e pela queima de 
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biomassa por indústrias. Além disso, podem ficar suspensas no ar por dias ou até mesmo 

semanas, sendo muitas vezes, carregadas para regiões mais distantes.  

d) Partículas ultrafinas inaláveis: Partículas com tamanho menor que 0,1 μm podem 

entrar no corpo humano através da pele, pulmão e trato gastrointestinal e podem penetrar nas 

células epiteliais e se acumular nos gânglios linfáticos (CETESB, 2005; KÜNZLI, 2010). 

 

 
Figura 5: Classificação das partículas em função do diâmetro aerodinâmico equivalente. 

Fonte: Adaptada de Donaldson (2001) apud Arbex et al., (2004). 

 

3.3.2 Concentrações Típicas de Material Particulado 

 

 As fontes emissoras de origem antrópica são variadas destacando-se as atividades 

industriais, tráfego automóvel, queima de biomassa ou de combustíveis fósseis, em particular 

os sólidos. Estudo feito em diversas cidades da Europa relataram que os valores de PM 

excederam o limite de qualidade do ar principalmente por emissão do tráfego rodoviário e 

queima de biomassa (EEA, 2010). A EEA (2015) reporta valores médios anuais de PM2,5 para 

algumas cidades europeias como Paris (18,65 µg/m³), Berlim (15,54 µg/m³) e Amsterdão 

(17,05 µg/m³). Quando comparados com cidades chinesas são extremamente baixos, pois 

variam de 68-273 µg/m³. 

 Portugal apresenta altos níveis de emissões de PM10 (partículas inaláveis), e as fontes 

responsáveis representam cerca de 33% do total das emissões. Essas caracterizadas por 

pequenas indústrias e sistemas de aquecimento residenciais. Sendo as emissões distribuídas 

por todo território português (TORRES et al., 2018). A matéria particulada tem origem de 

diversas fontes, mas o tráfego rodoviário e os processos industriais são os mais relevantes para 
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PM2,5 (GAO et al., 2016). Torres et al., (2018) afirma em seu estudo que as maiores 

concentrações de PM2,5 estão localizados na região do Alentejo e Lisboa metropolitana. E em 

comparação com as outras regiões do país, a concentração aumentou com o passar dos anos no 

período de estudo de 2009-2015. 

 

3.3.3 Material Particulado e seus Efeitos no Homem e no Ambiente 

 

Saúde 

Estudos relacionados com os efeitos da poluição atmosférica na saúde demonstraram 

associação entre a exposição ao material particulado e efeitos principalmente no sistema 

respiratório e circulatório. A fração fina do material particulado tem facilidade em penetrar no 

trato respiratório humano acumulando-se nas vias respiratórias superiores, causando doenças 

respiratórias como asma, rinorreia, obstrução nasal, tosse, laringoespasmo e disfunção de 

cordas vocais. O perigo não decorre somente do tamanho das partículas, mas também da sua 

composição química e do local do coro humano onde são depositadas (SHUSTERMAN et al., 

2011). 

Os grupos mais suscetíveis à exposição aos poluentes atmosféricos são as crianças, 

porque apresentam um metabolismo basal mais acelerado do que o dos adultos e realizam 

atividade física com mais frequência. Gestantes e idosos também sofrem efeitos nocivos 

quando exposto a PM, pois apresentam um sistema imunológico menos efetivo (ARBEX et 

al., 2012).  

Outro grupo susceptível às doenças induzidas por PMs são os portadores de doenças 

crónicas pré-existentes no sistema respiratório (asma e fibroses) e circulatório (arritmias, 

hipertensão e doenças isquémicas do coração), além da categoria na qual se enquadram 

doenças crónicas, como a diabetes e doenças do colágeno (ARBEX et al., 2012). 

O relatório de 2018 da WHO apresentou dados alarmantes, onde nove em cada dez 

pessoas respiram ar poluído contendo elevados níveis de poluentes atmosféricos. Segundo o 

organismo mundial sete milhões de pessoas morrem por ano pela exposição a contaminação 

presente no ar ambiente. E desse montante, mais de 90% das mortes relacionados com a 

poluição do ar ocorrem em países de baixo e médio rendimento, principalmente na Ásia e na 

África, seguidos por nações de nível similar de distribuição de riquezas no Mediterrâneo 

Oriental, na Europa e nas Américas. Ainda neste relatório, a WHO apontou que a poluição do 
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ar é um fator de risco crítico para doenças crônicas não transmissíveis, provocando quase um 

quarto (24%) das mortes por doenças cardíacas, 25% dos óbitos por acidentes vasculares 

cerebrais, 43% por doença pulmonar obstrutiva crónica e 29% por cancro de pulmão. 

A Figura 6 mostra como os PM se depositam seletivamente no organismo humano, 

através das vias respiratórias. 

 

 
Figura 6: Deposição de material particulado no sistema respiratório humano. 

 

Contudo, para a realização de um estudo da exposição humana, vários fatores 

considerados como: características da população, faixa etária, tipo de atividade que exerce, 

local onde vive, padrões de atividade diários distintos, poluentes que estão presentes, as fontes 

que são emitidos (fixas ou móveis) e tamanho em área (LISBOA, 2014). 

 

Visibilidade 

Resende (2007) define a visibilidade como o grau de transparência da atmosfera para a 

luz visível. A redução de cores na atmosfera altera a claridade, o campo de visão e o 

contraste. Por consequência, há a perda de visibilidade que é agravada ainda mais por 

partículas finas (entre 0,1 e 1,0 µm) (RESENDE, 2007). A Figura 7 mostra a influência da 

poluição atmosférica na visibilidade da atmosfera numa mesma paisagem. 
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a b 

  

Figura 7: Visibilidades atmosférica no mesmo local em momentos distintos: a) atmosfera 

limpa e b) atmosfera com elevada densidade de partículas em suspensão. 

Fonte: COMET (2016). 

 

Clima/Ambiente 

O material particulado atmosférico tem influência direta no clima do planeta através 

da sua capacidade de dispersão e absorção da radiação solar e, indiretamente, porque pode 

atuar como núcleo de condensação nos processos de formação de nuvens (RAMANATHAN 

et al., 2007). 

Martins (2006) também afirma que os aerossóis estão ligados ao sistema climático e 

ao ciclo hidrológico, e que as incertezas sobre esse tema estão ligadas à concentração, 

distribuição de tamanho, composição e fonte de emissão. Considera que o aumento da 

concentração dos aerossóis e a mudança na sua composição pode afetar o sistema climático da 

Terra e até o suprimento de água. 

As PM influenciam o ambiente em que vivemos, são responsáveis pela acidificaçãodos 

sistemas aquáticos e terrestres e causam lesões nas plantas (DGA, 2000). Além disso, ainda 

provocam corrosão em edificações pela sua deposição e composição química (RESENDE, 

2007). 

 

3.4 ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO 

 

A qualidade do ar é uma das áreas ambientais para a qual a União Europeia (UE) tem 

estado muito ativa na definição e implementação de legislação que visa a redução das 

emissões e a melhoria da qualidade do ar ambiente. Portugal, assim como os outros estados 

membros da UE, regem-se pelas normas e leis estabelecidas pela Comissão Europeia, 

transpondo para o direito interno a estrutura legal comunitária.  
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A política de gestão do ar ambiente em Portugal assenta em dois instrumentos legais 

fundamentais – o D.L. 102/2010 de 23 de abril e o D. L. nº 78/2004 de 3 de abril.  

O Decreto-Lei n.º102/2010, de 23 de setembro - define as linhas de orientação da 

política de gestão da qualidade do ar ambiente. Este decreto transpôs para o direito interno a 

Diretiva n.º 2008/50/CE, relativa à qualidade do ar ambiente e a um ar mais limpo na Europa, 

a qual foi aprovada no âmbito da Estratégia Temática sobre Poluição Atmosférica da União 

Europeia. De um modo geral, este instrumento legal além de fixar os objetivos para a 

qualidade do ar ambiente, tendo em conta as normas, as orientações e os programas da OMS, 

define um regime de avaliação da qualidade do ar ambiente para o dióxido de enxofre, os 

óxidos de azoto, as partículas em suspensão PM10 e PM2,5, o chumbo, o benzeno, o monóxido 

de carbono, bem como para o ozono e ainda  Arsénio, Cádmio, Níquel, Benzo(a)pireno, como 

indicador de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos e Mercúrio. 

Os valores limite para a prevenção da saúde humana relativos às partículas em 

suspensão constam na Tabela 3. Os Valores Limite são os níveis fixados que não devem ser 

excedidos durante um ou mais períodos.  

 

Tabela 3: Valores limite relativos a material particulado definidos no Decreto-Lei 

n.º102/2010 de 23 de setembro, Anexo XV e Anexo XII respectivamente. 

Parâmetro Período de Referência Valor Limite 

PM2,5 

1 dia 25 µg/m³, a não exceder no 

ano civil (1ª fase – 2015) 

1 dia 20 µg/m³, a não exceder no 

ano civil (2ª fase – 2020) 

PM10 

1 dia 50 µg/m³, a não exceder 

mais de 35  no ano civil 

Ano civil 40 µg/m³ 

 

A União Europeia não definiu valor limite para as concentrações ambientais de PM2,5 

com base a exposição de curto prazo (média de 24 horas). No entanto a Organização Mundial 

da Saúde estabelece para este caso, como valor de referência para proteção da saúde pública, 

25 µg/m³ (WHO, 2005). 
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A United States Environmental Protection Agency (USEPA, 2015) impõe padrões 

horários, e anual para o PM2,5. O limite máximo horário definido pela Agência Americana é de 

35 µg/m³, e o valor limite anual de 12 µg/m³. 

Em Portugal, as entidades competentes são a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 

que desenvolve actividades técnico-científicas para controlar e garantir a qualidade do ar, 

assegurando a exatidão dos resultados obtidos nas estações e redes de monitorização, e as 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) que têm a responsabilidade 

de monitorizar a qualidade do ar na área territorial da respetiva jurisdição, bem como divulgar 

a ocorrência de situações de excedências relativamente aos valores limite (VL) legislados.  

O segundo instrumento referido anteriormente – o D. L. nº 78/2004 de 3 de abril - 

institui o regime legal de prevenção e controlo das emissões de poluentes para a atmosfera, 

através do estabelecimento de procedimentos e obrigações dos operadores assim como um 

adequado regime sancionatório, com vista reduzir a poluição atmosférica originada nas 

respetivas instalações a níveis aceitáveis. Este diploma promove ainda a utilização de 

mecanismos económicos e fiscais na área das emissões de poluentes que tornam possível a 

satisfação de compromissos internos e internacionais em sede de prevenção e redução da 

poluição atmosférica, bem como a definição da base estruturante da elaboração dos 

inventários de emissões nacional e regionais. 

Este decreto-lei aplica-se a todas as fontes de emissão de poluentes atmosféricos 

associadasatividades dec carácter industrial, produção de eletricidade e/ou vapor, manutenção 

e repacão de veículos, pesquisa e exploração de massas minerais, instalações de combustão 

integradas em estabelecimentos industriais, comerciais ou de serviços, entre os quais os de 

prestação de cuidados de saúde, os de ensino e instituições do Estado e atividades de 

armazenagem de combustíveis. 

 Compete às CCDR assegurar o cumprimento do regime de prevenção e controlo das 

emissões poluentes para a atmosfera, estabelecendo os procedimentos e obrigações dos 

operadores, com vista a evitar ou reduzir a níveis aceitáveis a poluição atmosférica originada 

nas respectivas instalações. 
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3.5 GESTÃO DA QUALIDADE DO AR EM AMBIENTES INDUSTRIAIS 

 

Com o passar dos anos, a qualidade do ar tem-se tornado um aspeto ambiental de 

elevada relevância, principalmente na União Europeia (UE), quer pelas suas consequências 

nefastas na saúde pública ou pela sua influência na economia e no ambiente. A política 

europeia tornou-se mais restritiva nos últimos anos, através da adoção de estratégias e de uma 

política específica para emissões atmosféricas antropogénicas como retratado no capítulo 

anterior (MONTEIRO et al., 2015). 

  As fontes industriais são uma preocupação de longa data, principalmente quando as 

suas atividades são realizadas nas proximidades das zonas urbanas, permitindo a exposição da 

população aos poluentes (DE SANTIS, 2004). A localização geográfica, as características 

topográficas e arquitetónicas do local onde estão instaladas, a distribuição espacial das 

unidades industriais, a tipologia, a fonte de energia que utilizam, as etapas de fabricação, a 

quantidade de poluentes emitida pelas mesmas e as condições meteorológicas, (ROJAS, 

2013), faz com que a relação entre qualidade do ar e fontes de emissão em zonas industriais 

dificilmente seja representada por uma relação linear. De facto, são relações complexas, as 

quais necessitam do estudo detalhado de várias variáveis, de modo a poder avaliar-se a 

exposição das pessoas aos principais poluentes emitidos.  

Com isso, a importância da monitorização da qualidade do ar permite a quantificação 

dessas concentrações na atmosfera estudada, tornando possível caracterizar e avaliar as 

influências das fontes e verificar a eficácia de medidas de controlo aplicadas a determinado 

local. 

A determinação do local escolhido para monitorização depende de critérios 

identificados anteriormente, conforme é descrito em APA (2010): fontes de poluição do 

local, a topografia (interfere nas condições micro meteorológicas), uso e ocupação do solo, 

densidade populacional, condições meteorológicas e dados disponíveis sobre qualidade do ar 

do local. Os equipamentos devem ser instalados em locais que irão caracterizar a exposição 

da população aos poluentes. 

A metodologia para análise de exposição pessoal tem ganhado grande importância nos 

trabalhos académicos, combinando dados de concentração com dados do Global Positioning 

System (GPS), permitindo ser avaliada a exposição no espaço e no tempo (GERHARZ et al., 

2009).  
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Outro método é a utilização de equipamentos fixos que medem a exposição de grandes 

populações como as estações fixas mencionadas anteriormente, porém não conseguem captar 

de forma precisa, a variabilidade espacial dentro de um ambiente urbano (CHANG et al., 

2003; KLEPEIS, 2006). No estudo de Zhu et al., (2002), afirma que uma das dificuldades de 

quantificar as partículas é o facto de depositarem cerca de 300 m das estações de medições 

por dispersão, fazendo subestimar as concentrações (MORAWSKA et al., 2008). 

Portanto, a monitorização do material particulado pode ser realizada por diversas 

metodologias, dependendo do intuito do trabalho e das variáveis que têm de ser avaliadas.  
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O presente estudo foi realizado na zona industrial de Mirandela e sua envolvente. 

Mirandela é uma cidade transmontana, sede de concelho, pertencente ao distrito de Bragança 

na região do Nordeste de Portugal, situando-se na margem esquerda do rio Tua perto da 

Ribeira de Carvalhais, numa zona agrícola forte. Ocupa uma área de 658,96 Km2 onde se 

distribuem 25913 habitantes, com uma densidade populacional de 34,5 habitantes por km² 

(INE, 2014).  

Mirandela situa-se a uma altitude máxima de 938 m e mínima de 175 m e com um 

perímetro de 149 km² (INE, 2013).  

De acordo com a classificação de Köppen & Geiger o clima é classificado em clima 

temperado (Csa) com invernos longos e chuvosos (média de precipitação de 119 mm) e verões 

curtos e secos (média de precipitação de 20 mm) com média anual de precipitação é de 760 

mm (IPMA, 2016).  

A figura 8 mostra as médias de temperatura para um período de 1971-2000 para a 

região de Mirandela. Nos meses de verão as temperaturas que podem ultrapassar os 40ºC e no 

inverno são frequentes temperaturas mínimas negativas, inferiores a -10ºC.   

  

 

Figura 8: Temperatura média para a área de estudo, no período de 1971-2000. 

                                                   Fonte: Adaptada (IPMA, 2015). 
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A Zona Industrial de Mirandela possui uma área de 33 hectares com 97 lotes 

distribuídos para os diferentes setores industriais e comerciais (ver Figura 9). Integra 

aproximadamente 65 empresas de diferentes tipologias: fábricas de enchidos e granitos, de 

materiais de construção civil, de móveis e sofás, de fermentos, leveduras e adjuvantes, de 

cogumelos, galvanizadoras de alumínio para a construção civil, lagares de azeite, carpintarias, 

serralharias e oficinas de reparação de automóveis (INE, 2017). 

A ZI é circundada por plantações de oliveiras ou apenas gramíneas, e por vias de 

tráfego que dão acesso a cidade de Mirandela. A pavimentação da zona não se encontra em 

boas condições, as ruas são esburacadas e na parte central são bem visíveis os sinais de 

degradação, devido ao fluxo automóvel mais elevado.  

 

 
Figura 9: Localização e configuração da Zona Industrial de Mirandela. 

Fonte: Google Earth. 
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4.2 MONITORIZAÇÃO DO MATERIAL PARTICULADO RESPIRÁVEL 

4.2.1 Instrumentação 

 

Para a medição em contínuo das PM2,5 foi utilizado um monitor ADR 1200S (Thermo 

Electron) (Figura 10). Este equipamento assenta no princípio de operação de fotometria de 

dispersão de luz altamente sensível. A intensidade da luz dispersada pelas partículas 

transportadas pelo ar que passam pela câmara de análise, linearmente proporcional à sua 

concentração. A configuração ótica deste sistema de medição responde de forma ótima à 

concentração das partículas, fornecendo medições contínuas das concentrações de partículas 

totais transportadas pelo ar, podendo ser equipado com um sistema de entrada que permita a 

medição de partículas que podem variar entre PM10 a PM1. A medição de partículas PM2,5 foi 

assegurada com o acoplamento de uma cabeça de amostragem com um diâmetro de corte de 

2,5 m. (THERMO ELECTRON CORP., 2004).  

 

 
 

 

 

Figura 10: Equipamento ADR 1200S usado para quantificar a concentração mássica de 

PM2,5. 
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O monitor foi instalado na carroceria de uma carrinha (Figura 11). Em cada ponto de 

medição, o veículo era estacionado e em seguida procedia-se à medição de PM2,5 durante um 

período de 10 minutos.  

No início de cada campanha de medição, o equipamento era calibrado relativamente ao 

zero e configurado para fornecer concentrações em tempo real com uma resolução temporal de 

1 minuto e assegurar o armazenamento das mesmas na memória interna do sistema de 

medição.   

Ao longo do período de avaliação, foram realizados dois circuitos distintos. Um, 

designado por “trajeto base”, por se iniciar no ponto 1 e terminar no ponto 9; o outro, 

designado por “trajeto oposto”, por envolver o trajeto na ordem inversa, i.e. começar no 9 e 

acabar no 1.    

 

   
Figura 11: Instalação do monitor ADR 1200S na viatura usada nas campanhas de 

medição. 

 

4.2.2 Seleção e Caracterização dos pontos de Medição 

 

 Atendendo à dimensão e às principais características físicas da área de estudo, foi 

definida estrategicamente uma malha de medição com nove pontos, para captar as diferentes 

fontes de emissões de material particulado com características distintas, cinco pontos dentro 

do perímetro da Zona Industrial e quatro localizados na sua envolvente próxima. A 

distribuição espacial dos diferentes pontos de medição está representada na Figura 12. 
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Figura 12: Localização dos pontos na área de estudo e suas envolventes. 

Fonte: Google Earth. 

 

 

As principais características dos pontos de medição constam da Tabela 4, juntamente 

com a indicação da média horária da contagem de veículos em cada ponto durante todas as 

campanhas nos momentos das medições.   

 

Tabela 4: Principais características dos locais de medição na zona industrial de 

Mirandela. 

Pontos localizados dentro da Zona Industrial 

Ponto 

Características 

físicas dos 

pontos 

Imagem dos pontos 

Fontes de 

emissão 

observada nos 

pontos 

Número de 

veículos por 

hora 

Ponto 

1 

- Zona Central 

-Urbanizado 

- Tráfego 

rodoviário 

  

-Emissão 

tráfego 

rodoviário 

- Emissão de 

chaminé 

100 veículos  
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Tabela 4 (cont.): Principais características dos locais de medição na zona industrial de 

Mirandela. 

Ponto 

2 

- Zona Central 

-Urbanizado 

- Tráfego 

rodoviário 

- Pavimento em 

más condições 
 

-Emissão 

tráfego 

rodoviário 

- Suspensão de 

poeira do solo 

50 veículos  

Ponto 

3 

-Presença de 

espaços verdes 

-Afastado da 

zona central 
 

- Suspensão de 

poeira do solo 
5 veículos  

Ponto 

4 

- Presença de 

espaços verdes 

-Plantação de 

oliveiras nas 

proximidades 

-Afastado da 

zona central 
 

- Suspensão de 

poeira por 

indústria 

cimenteira 

2 veículos 

Ponto 

5 

- Ponto mais 

distante da 

Zona central 

- Próximo a 

residências  

- Suspensão 

depoeira por 

empresa 

mecânica 

1 veículos  
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Tabela 4 (cont.): Principais características dos locais de medição na zona industrial de 

Mirandela. 

Pontos localizados nas envolventes da Zona Industrial 

Ponto 
Características 

físicas 
Imagem do local 

Fontes de 

emissão 

Número de 

veículos por 

hora 

Ponto 6 

- Propriedade 

privada rural 

-Área verde em 

redor 
 

- Suspensão 

de solo da 

agricultura 

1 veículos  

Ponto 7 

- Propriedade 

privada rural 

-Área verde em 

redor 

-Rodovia nas 

proximidades 
 

- Emissão por 

parte da 

atividade de 

agricultura 

15 veículos  

Ponto 8 

- Em frente a 

distribuidora de 

botijas de gás 

- Plantação de 

oliveiras 

- Área verde 

com pecuária 
 

- Suspensão 

de poeira, 

pavimento 

em más 

condições 

85 veículos  

Ponto 9 

- Proximidades 

de uma 

olivicultura 

- Próximo da 

marginal da 

rodovia  

- Emissão 

tráfego 

rodoviário 

-Suspensão 

do solo 

40 veículos  

 

4.2.3 Campanhas de medição 

 

As campanhas de monitorização foram realizadas no período de 20 de abril a 01 de 

junho de 2018, em períodos diurnos entre as 08h e às 14h, em períodos vespertinos entre as 

16h e às 19h e períodos noturnos entre as 21h e às 23h. Foram realizadas no total 11 
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campanhas, sendo 5 em períodos diurnos, 4 em períodos vespertinos e 2 em períodos 

noturnos, em diferentes dias da semana, como se apresenta na Tabela 5.  

 

Tabela 5: Períodos (datas e horas) das campanhas de medição realizadas na Zona 

Industrial e sua envolvente. 

Dia Período Início Término Trajeto* 

20/04/2018 Diurno 10h52’ 13h47’ base 

27/04/2018 Diurno 08h32’ 10h39’ base 

27/04/2018 Diurno 10h41’ 12h58’ oposto 

03/05/2018 Diurno 10h05’ 12h21’ base 

11/05/2018 Vespertino 16h53’ 19h02’ oposto 

15/05/2018 Noturno 21h07’ 23h27’ base 

18/05/2018 Vespertino 15h11’ 17h15’ oposto 

23/05/2018 Noturno 20h54’ 22h58’ oposto 

25/05/2018 Vespertino 10h08’ 12h16’ base 

29/05/2018 Vespertino 14h00’ 15h56’ base 

01/06/2018 Vespertino 13h54’ 15h57’ base 

* Trajeto base - início da amostragem no Ponto 1 e término no Ponto 9. 

Trajeto oposto- início da amostragem no Ponto 9 e término no Ponto 1. 

 

4.3 RECOLHA DE DADOS COMPLEMENTARES  

 

Além das medições de material particulado, procedeu-se ainda à recolha de informação 

relevante relacionada com a qualidade do ar, em particular informação relativa às principais 

fontes de poluição atmosférica, fixas e móveis, identificadas na área de estudo e informação 

meteorológica. 

Em relação às fontes de poluição do ar, recorreu-se a uma análise visual com 

identificação dos principais pontos de emissão e à contagem do tráfego automóvel nos 

diferentes pontos de medição e nas diferentes campanhas realizadas. Teria sido interessante 

realizar um inventário mais detalhado, mas devido à complexidade da tarefa e à exiguidade de 

tempo não foi de todo possível considerar essa ação. 

Relativamente às variáveis meteorológicas, pela grande influência que exercem na 

emissão, dispersão e acumulação de poluentes, principalmente para o material particulado 
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(TIRABASSI & MORAES, 2008), os dados de temperatura, humidade relativa, velocidade e 

direção do vento e precipitação, foram recolhidos por uma estação meteorológica instalada nas 

proximidades do local de estudo, para auxiliar na análise das concentrações de material 

particulado. 

 

4.4 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

A análise dos dados recolhidos neste trabalho envolveu um processamento estatístico 

simples com o objetivo de caracterizar a dinâmica dos níveis de partículas PM2,5 na área de 

estudo, durante o período de avaliação. Numa primeira fase, calcularam-se vários parâmetros 

simples de estatística descritiva, como máximos, mínimos, médias, medianas e desvios padrão.  

Numa segunda fase procedeu-se à análise temporal e espacial dos níveis de PM2,5, 

utilizando-se o Microsoft Excel juntamente com a ferramenta, software R versão 3.4.5. Ainda 

com o auxílio desta última ferramenta informática, procedeu-se a uma análise direccional da 

informação para determinar a origem das concentrações de PM2,5. Este processamento 

consiste em associar à direcção dos ventos registada e o valor médio do poluente. No final, 

obtém-se um gráfico semelhante ao da rosa-dos-ventos, chamado de Rosa de Poluição para 

verificação de existentes contribuição de fontes não pontuais (ARAÚJO, 2008). 

Numa terceira etapa, de modo a identificar relações entre as condições ambientais e os 

níveis de PM2,5 construiu-se uma matriz de correlação de Pearson. 

A matriz de correlação de Pearson apresenta coeficientes de relações entre as partículas 

(PM2,5), as variáveis meteorológicas e a intensidade de tráfego automóvel para a globalidade 

das observações efetuadas no período de avaliação.  

A interpretação da matriz pode ser realizada de três maneiras distintas: a direção da 

figura indica correlação positiva, negativa ou zero (elipses orientadas à direita significam 

correlação positiva, orientadas à esquerda indicam correlação negativa), quanto mais próxima 

da forma de círculo, significa correlação zero. A cor indica significância estatística da 

correlação e o valor numérico é descrito em percentagem, representando o coeficiente de 

correlação de Pearson (DAVID & KARL, 2012). A análise desse coeficiente é dada, quando 

considerada positiva o coeficiente é r > 0, nesse caso a relação é linear crescente, a variável 

em estudo aumenta ao mesmo tempo que variável em análise. A correlação negativa, quando r 
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< 0 nesse caso a relação é inversamente proporcional. No extremo, se r = 100% ou r = -100% 

os pontos se encontram em linha reta, e se r = 0 não existe associação linear (FILHO, 2009). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

 

 As condições meteorológicas foram analisadas para a área de estudo durante o período 

global das campanhas de 20/04/2018 a 01/06/2018 e para os dias exatos das medições 

descritos anteriormente na seção 4.2.3. 

A humidade relativa, pluviosidade, radiação e temperatura apresentaram variações 

entre campanhas de 34 a 90%, 0 a 0,31 mm, 72 a 353 W/m² e 8 a 21°C, respetivamente.  As 

Figuras 13 e 14 representam as médias diárias das variáveis citadas anteriormente para todo o 

período.  

 

 

 
Figura 13: Média diária de humidade relativa e pluviosidade para o período global de 

avaliação. 
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Figura 14: Média diária de temperatura e radiação para o período global de avaliação. 

 

A rosa dos ventos na Figura 15 representa a velocidade e direção do vento para todo o 

período, sendo um parâmetro importante na análise da dispersão dos poluentes ou verificação 

de fontes pontuais e não pontuais,  para posterior análise e compreensão do comportamento da 

concentração do material particulado (CARVALHO, et al., 2013). A velocidade do vento 

apresentou variação de 2,3 m/s a 0,3 m/s e uma média de 1,12 m/s. As direções prevalecentes 

do vento na área de estudo foram noroestes e sudoestes, as velocidades com maior intensidade 

são em leste. A primeira campanha realizada apresentou a média de maior amplitude para 

velocidade do vento, caracterizada por não ser um dia de calmaria, onde v > 1m/s. A 

campanha do dia 25/05/2018 apresentou menor média de velocidade (0,31 m/s) e, como 

consequência menor propensão de dispersão de poluentes atmosféricos (CARVALHO, et al., 

2013). 
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Figura 15: Rosa dos Ventos para o período global de avaliação. 

 

As condições meteorológicas durante os períodos das campanhas de monitorização são 

apresentadas na Tabela 6. 

De modo geral, as campanhas foram realizadas ao longo de um período temporal com 

temperaturas moderadas e relativamente seco. Entretanto, os dias 18/05, 23/05, 25/05 e 29/05 

apresentaram condições de maior humidade relativa por serem dias posteriores a dias com 

precipitação. A única campanha que apresentou precipitação ao mesmo tempo das 

amostragens foi (25/05/2018).  As temperaturas máximas, mínimas, média, humidade relativa 

e radiação foram respectivamente para os dias de amostragem em 20,44 ºC, 14,38 ºC e 16,59 

ºC, 62,41% e 254,74 W/m².  

 

Tabela 6: Parâmetros estatísticos relativos a variáveis meteorológicas para cada 

campanha. 

Campanha Período 

Precipitação 

acumulada 

(mm) 

Média 

diária 

velocidade 

do vento 

(m/s) 

Temp. 

Média 

(ºC) 

Média 

diária da 

radiação 

(W/m²) 

Média 

diária da 

humidade 

relativa 

(%) 

20/04/2018 Diurno 0 2,29 19,29 309,08 49,81 
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Campanha Período 

Precipitação 

acumulada 

(mm) 

Média 

diária 

velocidade 

do vento 

(m/s) 

Temp. 

Média 

(ºC) 

Média 

diária da 

radiação 

(W/m²) 

Média 

diária da 

humidade 

relativa 

(%) 

27/04/2018 Diurno 0 0,97 14,71 261,53 60,90 

27/04/2018 Diurno 0 0,97 14,71 261,53 60,90 

03/05/2018 Diurno 0 0,98 14,38 282,10 65,12 

11/05/2018 Vespertino 0 1,22 17,44 271,65 50,22 

15/05/2018 Noturno 0 1,11 16,78 366,28 40,70 

18/05/2018 Vespertino 0 1,38 17,13 289,43 65,36 

23/05/2018 Noturno 0 0,71 20,44 256,33 58,13 

25/05/2018 Vespertino 0,31 0,32 15,02 92,33 90,98 

29/05/2018 Vespertino 0 0,67 16,60 222,81 79,42 

01/06/2018 Vespertino 0 0,66 16,04 189,09 65,01 

 

5.2 MATERIAL PARTICULADO PM2,5 NA ÁREA DE ESTUDO 

5.2.1 Concentrações de PM2,5 no Período de Avaliação 

 

Os níveis de PM2,5 para toda a Zona Industrial e sua envolvente, ou seja, para todas as 

campanhas realizadas, apresentaram média de 8 µg/m³. Os valores limite legais de Portugal 

foram baseados nos VL da União Europeia, valores diários de PM2,5 que não podem ser 

ultrapassados em 25 µg/m³ em um ano civil. A World Health Organization (WHO) sugere um 

valor diário de exposição também de 25 µg/m³. Embora a concentração média obtida para a 

zona industrial e peri-industrial não atinja os limiares de proteção da saúde humana, em alguns 

dos pontos registou-se uma aproximação desses limiares. Acresce ainda que é expectável que 

ao longo do ano civil existam períodos mais favoráveis às emissões e menos favoráveis à 

dispersão de poluentes, podendo contribuir certamente para o aumento dos níveis médios 

anuais de poluição. O estudo de Shataloff (2013), realizado para determinar a concentração de 

PM2,5 em ZI da região de Setubal em Portugal, a partir de dados da rede de monitorização 

Qualar, obteve médias anuais de 34,2 µg/m³ na estação Quebedo e 14,7 µg/m³ na subestação 

de St° Ovidio, respectivamente a maior e menor concentração para a região. 
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Para verificação da existência de influência de fontes localizadas fora da zona 

industrial, construiu-se uma rosa de poluição (Figura 16). Verifica-se que as concentrações 

mais elevadas foram registadas na presença de ventos de sudoeste, que são ventos que 

atravessam a cidade de Mirandela.  

 

 
Figura 16: Rosa de poluição para a média global das campanhas realizadas. 

 

Na Figura 17 encontra-se representada, na forma de boxplot, as variações das 

concentrações de PM2,5 registadas ao longo dos períodos de monitorização das campanhas 

realizadas. O boxplot é um tipo de representação que mostra os valores médios, os quartis 

superior e inferior e o intervalo dos dados obtidos. O limite inferior de cada boxplot indica o 

percentil 25 e o limite superior indica o percentil 75. A mediana (indicada pelo percentil 50) é 

representada pela linha horizontal dentro do “box”. O comprimento de cada “box” representa a 

gama de intervalos entre quartis. As barras de erro acima e abaixo representam normalmente 

os percentis 90 e 10, respectivamente. Os valores extremos representados pelos círculos 

fechados são os valores que se situam acima do percentil 75. A vantagem desta representação 

gráfica em relação às médias simples é permitir uma observação geral do conjunto de dados e 

não apenas de um valor que represente o todo (MOROCO, 2003). 

A média para as campanhas de monitorização variaram entre os 1,75 µg/m³, registados 

no dia 15 de maio, e 13,97 µg/m³ observados no dia 23 de maio. 
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Figura 17: Distribuição interquartil e extremos das concentrações de PM2,5 para cada 

campanha. 

 

No dia 15 de maio foi registada a menor média, a campanha foi realizada no período 

noturno, duarnte o qual as indústrias e empresas se encontravam fechadas e o tráfego 

automóvel local apresentava menor intensidade. Na campanha do dia 23 de maio, também 

realizada em período noturno, foram registadas concentrações mais elevadas de PM2,5, com 

um valor médio de 13,97 µg/m³. A diferença encontrada pode ser total ou parcialmente 

explicada pelas distintas condições de vento que caracterizaram os dois dias. No dia 15/05 o 

vento soprou com mais intensidade enquanto no dia 23/05 prevaleceram condições de 

calmaria (velocidades de vento inferiores a 1 m/s), que favorecem a acumulação de poluentes 

na atmosfera. De facto, A velocidade do vento é um fator importante na dispersão dos 

poluentes atmosféricos, sendo que em situações de calmaria a dispersão dos poluentes é 

dificultada e as concentrações atmosféricas tendem a aumentar em função das emissões 

(CARVALHO et al., 2013). 

 A campanha do dia 25/05/2018, feriado em Mirandela, foi realizada no período 

vespertino e num período em que ocorreu alguma precipitação. A média registada nesse 

período foi de 10,69 µg/m³, indiciando o efeito das condições favoráveis à redução das 

partículas como o facto da ZI se encontrar sem atividade e as medições terem sido realizadas 

em períodos de precipitação leve. Guo et al., (2014) afirmou, com base nos seus resultados, 

que a precipitação num curto período e dentro de meia hora de seu início, a concentração de 

PM2,5 diminuia drasticamente por deposição húmida. Todavia, não foi constatado essa 

diminuição na campanha desse dia, dado que os valores extremos coincidiram com o período 
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do início de chuva. Uma explicação para o sucedido pode dever-se ao facto de o monitor ADR 

1200S não possuir um sistema de secagem do ar amostrado, podendo as gotículas de chuva 

interferirem com a leitura do equipamento, resultando numa sobreestimação dos resultados 

(JAYARATNE, 2018). 

 

5.2.2 Padrão Espacial dos Níveis de PM2,5 

 

A Tabela 7 apresenta parâmetros estatísticos relativos às concentrações de PM2,5 

obtidas a partir de observações registadas em cada pondo de amostragem (9), englobando os 

dados das 11 campanhas realizadas para os períodos diurno, diurno vespertino e noturno. Para 

uma melhor visualização os registos de PM2,5 são também apresentados na Figura 18, onde se 

mostra na forma de boxplot a variação interquartil e os valores extremos obtidos para cada 

ponto de medição. 

As médias de PM2,5 variam nos pontos entre os 12,63 µg/m³, registadas no ponto 1, e 

5,82 µg/m³, registado no ponto 9. Os valores máximos também são identificados para estes 

mesmos pontos com uma variação de 87 µg/m³, observados no ponto 1, e 17 µg/m³, no ponto 

9. 

 

Tabela 7: Parâmetros estatísticos relativos às concentrações de PM2,5 (µg/m³) para cada 

ponto de amostragem e para cada uma das campanhas realizadas. 

 

Todavia, as concentrações máximas excederam em 78% dos pontos os valores limite 

legais.   

Pontos 
Média 

(µg/m³) 

Mediana 

(µg/m³) 

Mínimo 

(µg/m³) 

Máximo 

(µg/m³) 

Desvio 

padrão 
Variância 

1 12,63 10,50 1,00 87,00 12,34 152,41 

2 9,34 8,00 0,00 55,00 8,91 79,48 

3 7,16 7,00 0,00 48,00 6,03 36,39 

4 7,60 5,00 0,00 85,00 9,29 86,32 

5 6,65 6,00 0,00 18,00 5,56 30,96 

6 6,09 4,00 0,00 30,00 5,72 32,72 

7 6,89 7,00 0,00 35,00 6,23 38,89 

8 5,88 5,00 1,00 27,00 4,04 16,33 

9 5,82 5,00 0,00 17,00 3,89 15,18 
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Figura 18: Média das concentrações de PM2,5 para cada ponto em todas as campanhas 

realizadas. 

 

De um modo geral, à semelhança do que se já tinha referido anteriormente, o valor 

médio e a mediana das concentrações nos diferentes pontos não ultrapassaram o valor limite 

anual impostos pela legislação da UE (25 µg/m³) e nacional.  

As concentrações médias mais elevadas do poluente foram registas no ponto 1 e no 

ponto 2. Pontos que se caracterizam por apresentar uma intensidade de tráfego rodoviário 

superior à registada nos outros pontos de medição. O ponto 1 e o ponto 2 localizam-se no eixo 

rodoviário principal da área industrial.  As emissões do escape dos automóveis a diesel 

contribuem substancialmente para o aumento do nível da fração fina de material particulado 

(PANT et al., 2015), dado que uma grande parte dos automóveis que circulam pela zona ainda 

não estão equipados com tecnologia de remoção de partículas (e.g. filtros). Segundo a 

Associação Automóvel de Portugal (ACAP) (2015), a média de idade dos automóveis 

portugueses que circulam as estradas são maiores que a média de outros países da UE, 

contribuindo para a emissão de partículas, através da queima de combustível, pelo desgaste 

das peças e ausência de tecnologia de controlo.  

A ausência de área verde em seu entorno contribui para acumulação de PM ao redor da 

zona e sua dispersão para as envolventes. Estudos (NOWAK, 1994; YANG et al., 2005; 

MCDONALD et al., 2007)  já demonstraram o poder de remediação das plantas para a 

qualidade do ar. Em Xangai na China, realizada uma comparação de área com ausência de 

floresta e área com florestas localizadas de 50 a 100 metros da zona urbana de avaliação 

apresentaram uma diminuição nas concentrações de PM em 9,1%, (SAEBO et al., 2012) 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048969712004883?via%3Dihub#bb0185
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Importa também acrescentar que as medições no ponto 1 podem ter sido influenciadas 

pela presença de uma fonte fixa (chaminé de uma indústria alimentar) em operação durante as 

campanhas diurnas. A opacidade do efluente gasoso dessa fonte era bem visível à vista 

desarmada.  

Os pontos 3, 4 e 5 ainda localizados dentro da Zona Industrial apresentaram 

concentrações menores que os pontos anteriores. No ponto 3, localizado numa área afastada 

do centro da Zona Industrial, afastada das vias rodoviárias principais, com empresas 

comerciais ao seu redor (lojas de vestuário, artigos, etc.) e área com gramíneas na 

proximidade, apresentou sistematicamente valores mais baixos, sendo o valor médio de 7,16 

µg/m³.  

As concentrações no ponto 4, localizado nas proximidades de uma indústria de betão, 

refletem a influência das emissões da atividade da indústria, que promovem a suspensão de 

partículas finas, com alteração da visibilidade do local.  

 O ponto 5 possui uma localização ainda mais afastada da parte central do que os 

pontos 3 e 4 e a oficina mecânica instalada não demonstrou influência significativa em relação 

as concentrações do PM2,5 nos momentos em que estavam sendo realizadas as medições. Estes 

locais são caracterizados por apresentar boas condições de ventilação, devido à proximidade a 

espaços abertos, áreas verdes sem edificado. 

Relativamente aos pontos localizados na envolvente da ZI, com a exceção do ponto 7, 

todos os outros caracterizaram-se por apresentar uma baixa oscilação de valores de 

concentração de PM2,5, variando entre mínimos próximos de 0 µg/m³ e máximos inferiores a 

30 µg/m³. 

No ponto 7, os níveis de PM2,5 exibiram uma variação mais acentuada, com valores 

extremos acima de 30 µg/m³ a serem registados com alguma frequência. Este facto deve-se ao 

desenvolvimento de atividades agrícolas realizadas com trator, durante as medições.  A 

proximidade às vias de tráfego pode também ter influenciado as concentrações desse local 

(KRECL et al., 2018). As médias das concentrações registadas nos pontos 8 e 9 foram 

semelhantes, por serem locais mais expostos aos ventos, o que oferece melhores condições de 

dispersão, mesmo estando próximos a vias de tráfego rodoviário. 

Para uma melhor compreensão e visualização do padrão espacial dos níveis de PM2,5 a 

Figura 19 mostra a distribuição das médias das partículas para todos os pontos amostrados 
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obtidos nas campanhas realizadas. Observa-se que com o afastamento face ao perímetro da ZI 

as concentrações passaram a diminuir proporcionalmente, pois as concentrações tendem a 

atenuar-se com o aumento da distância entre fonte de emissão e o receptor (KRECL et al., 

2016; EKEBERGH, 2014). 

  

 
Figura 19: Distribuição espacial das concentrações médias de PM2,5 na Zona Industrial 

de Mirandela. 

Fonte: Google Earth. 

 

 

5.2.3 Ciclo Diário dos Níveis de PM2,5 

 

Como já foi referido, as medições foram realizadas em diferentes períodos (diurno, 

vespertino e noturno) para analisar a concentração de PM2,5 em diferentes momentos de 

atividade da Zona Industrial, fluxo de veículos e condições meteorológicas. Neste sentido, 

embora tenham sido medições realizadas em dias diferentes, com diferentes condições 

meteorológicas, procurou-se num simples exercício académico, obter a evolução aproximada 

das concentrações de PM2,5, ao longo de uma parte considerável do ciclo diário de 

funcionamento da ZI (ver Figura 20). 
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Figura 20: Níveis diário de PM2,5 para Zona Industrial. 

 

Ainda que esta análise encerre algumas (muitas) incertezas, constata-se que o perfil 

temporal tende a descrever o comportamento de uma das principais fontes já identificadas 

anteriormente – o tráfego rodoviário. De facto, as concentrações mais elevadas registadas no 

período da manhã e no final da tarde coincidem com a abertura e o encerramento das 

atividades (ou a maior parte delas) que se desenvolvem na zona industrial. Estes períodos 

estão associados a um maior fluxo de veículos ligeiros e pesados naquela área de estudo.  

Às 08h da manhã, período diurno teve registos de fluxo automóvel médio de 100 

veículos por hora, horário de entrada de trabalhadores, saída de caminhões e o único horário 

observado de movimentação em algumas empresas, observada nas horas inicias (08h-09h).   

No período vespertino o pico de concentração seria às 19h, caracterizado também pelo 

aumento de fluxo de automóveis e camiões, por ser o horário de saída (maioria dos 

trabalhadores).  

 

5.3 RELAÇÃO DE PM2,5 E CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

 

A matriz de correlação (Figura 21), criada para todos os pontos amostrados e como 

variável dependente o PM2,5. O objetivo da análise foi observar uma relação das concentrações 

de PM 2,5 com o número de veículos e com as variáveis meteorológicas selecionadas - 

temperatura, humidade, radiação, velocidade do vento e precipitação. 

 



 50 
 
 

 
Figura 21: Matriz de correlação de Pearson para PM2,5 e variáveis ambientais. 

 

A matriz em geral apresentou correlações para a concentração das partículas em fraco 

grau negativo com a radiação (r = -13%), uma correlação moderada positiva com a 

precipitação e humidade relativa (r = 12% e r = 29%). O efeito destas variáveis no material 

particulado depende de fatores como a intensidade da precipitação, tamanho da gota de 

chuva e tamanho da partícula (CAO et al., 2009). De acordo com Feng & Wang (2012), as 

partículas grosseiras podem ser lavadas do ar de forma mais eficiente do que as partículas 

finas. 

  A velocidade do vento e temperatura tiveram fraca correlação positiva (r = 15% e r = 

19%), o vento tanto pode ser considerado dispersante como também transportador de 

partículas de um local para outro (KRECL et al., 2016).   

A maior correlação encontrada foi com a variável automóveis, para a qual se obteve 

uma forte correlação positiva (r = 98%), confirmando o facto já referido anteriormente, sobre a 

influência do tráfego rodoviário nos níveis de partículas finas.  
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5.4 ESTRATÉGIAS DE REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE MATERIAL PARTICULADO 

  

 Apesar dos níveis das partículas finas encontradas na Zona Industrial de Mirandela não 

terem ultrapassado os valores limite estabelecidos na legislação da UE e nacional e valores 

recomendados pela WHO, as ações de mitigação são importantes para que as indústrias e a 

sociedade se consciencializem a emitirem cada vez menos poluentes para a atmosfera no 

intuito de assegurar uma qualidade de vida melhor para as gerações futuras e para se 

aproximarem do conceito Eco- Parques Industriais. 

 O sector industrial é aquele que tem maior dificuldade de aplicar medidas, porque a 

competitividade industrial impede que muitas dessas medidas sejam adotadas, fazendo assim 

com que esse sector pague menos por toda a poluição gerada. É necessário que seja garantido 

um controlo e acompanhamento por parte do governo em todas as Zonas Industriais 

garantindo que estejam cumprindo as normas vigentes (ZHU et al., 2012). 

 Num estudo desenvolvido por Zhu et al., (2012), os autores propõem medidas como a 

substituição de combustíveis fósseis por fontes alternativas e limpas realizando a promoção e 

investimentos em energias renováveis. A fiscalização das normas faz com que ocorra 

melhoria, controlo e prevenção da poluição em parques industriais. Juntamente com essas 

ações a monitoração por redes automáticas de qualidade do ar promovem um 

acompanhamento da real situação dos parques industriais e a identificação dos poluentes que 

estão presentes no local.   

Como pode ser visualizado nesse trabalho, as emissões rodoviárias são fontes que 

contribuem de forma representativa. O sector dos transportes é uma importante fonte de 

poluentes do ar. Apesar das políticas e dos avanços tecnológicos, os transportes em termos 

globais são responsáveis por 10% das partículas finas presentes na atmosfera (IEA, 2016). 

 A área de estudo mostrou uma elevada quantidade de automóveis circulando dentro da 

Zona, muito deles dos próprios trabalhadores. Ou seja, o incentivo ao uso de bicicletas e 

construção de ciclovias, poderia constituir um tipo de ação de mitigação, com resultados 

positivos na qualidade do ar. A obrigação da inspeção periódica dos veículos, a utilização de 

biocombustíveis, a substituição e modernização da frota, incentivo ao uso de carros elétricos, 

melhorias na pavimentação para evitar suspensão de partículas e implantação de barreiras 

verdes ao redor da ZI, com a importância citada anteriormente na redução das partículas 

suspensas no local. 
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O objetivo dessas medidas referidas é reduzir e controlar a poluição em áreas 

industriais, pois a sua redução trará benefícios, sobretudo, para a saúde humana e para os 

ecossistemas. Para as indústrias. além de cumprirem a legislação, essas ações podem ser o 

primeiro passo para a busca da transformação de Parques Industriais em Eco- Parques 

Industriais, benefícios não só para a população nas envolventes, mas também benefícios no 

metabolismo industrial daquela zona.  

Contudo é importante salientar que por vezes as medidas não são compreendidas pela 

sociedade civil e, portanto, é necessário investir na informação da necessidade das medidas 

adotadas.  
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6. CONCLUSÃO 

 

 Nesta dissertação apresenta-se um estudo piloto realizado na Zona Industrial de 

Mirandela com o objetivo de informar as autoridades e as populações locais relativamente à 

qualidade do ar. O trabalho apresenta uma visão geral da magnitude, assim como da 

distribuição temporal e espacial de PM2,5 em diferentes pontos localizados dentro e fora do 

perímetro da zona industrial. As medições realizadas na primavera mostraram concentrações 

significativamente altas, quando comparadas com outras Zonas Industriais de dimensões mais 

elevadas, para a mesma época do ano. 

A análise dos níveis de PM2,5 permitiu dar início à compreensão da dinâmica e 

verificar as fontes emissoras que mais contribuem para o aumento desse poluente, num 

período de avaliação curso, mas suficientemente representativo das condições primaveris. 

 Os níveis obtidos pelo estudo não ultrapassaram os valores estabelecidos na legislação 

nacional e nas recomendações da WHO (25 µg/m³). Entretanto, foi possível observar uma 

variabilidade temporal e espacial da concentração desse poluente ao longo do período de 

análise. Em alguns momentos pontuais das amostragens os níveis ultrapassavam 200% do 

limite para PM2,5, coincidindo com a realização das atividades no momento da medição. 

Em termos de variabilidade espacial dos níveis de PM2,5, foi identificado um padrão de 

certa forma expectável, evidenciando uma prevalência de valores mais elevados dentro do 

perímetro da zona industrial em comparação com os da envolvente próxima. A principal razão 

dessa diferença foi atribuída à maior intensidade de tráfego automóvel. A influência do tráfego 

rodoviário também se fez sentir na evolução dos níveis de PM2,5 ao longo do dia, tendo sido 

detectados níveis mais elevados nas horas de ponta. 

A caracterização temporal e espacial das concentrações realizadas neste estudo pode 

ser vista como primeiro passo para trabalhos futuros como: monitorização de outros poluentes 

emitidos (CO, NOX, COVs, PM10 e NO2), monitorização prolongada e amostragem realizada 

com maior número de pontos, identificação de fontes emissoras com conhecimentos de 

processos, efeitos das variáveis meteorológicas na concentração (precipitação, velocidade e 

direção do vento, humidade relativa), a realização da modelação na distribuição espacial com 

dados de volume do tráfego diário, variáveis populacionais e informação sobre cobertura e uso 

da terra (topografia, relevo, altitude e solo), relacionar com características estruturais e de 
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funcionamento da área de estudo. Sendo assim, podendo estabelecer parâmetros para avaliar a 

relação desse poluente com efeitos na saúde da população na área envolvente. 
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